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RESUMO
O presente artigo faz uma análise das arenas de discussão estabelecidas em páginas de jornais brasileiros no Facebook. A abordagem 
proposta reconhece a circulação de material político no Facebook como importante na esfera pública contemporânea para a discussão 
sobre temas de relevância pública. A amostra é composta por 1.164 comentários coletados nas páginas oficiais da Folha de S. Paulo, 
O Estado de S. Paulo e O Globo. O objetivo é avaliar a qualidade deliberativa dessas arenas, levando em consideração os critérios 
reciprocidade, provimento de razões, grau da justificativa e respeito, além de discutir elementos estruturais do Facebook, a apropriação 
social e a discussão pública. No geral, as esferas de conversação da rede criadas em torno das notícias estudadas funcionam como 
ampliadores da diversidade dos argumentos, demonstrando que, em temas sobre os quais há forte consenso, há uma tendência de 
ocorrer menores índices de deliberação, além de não haver reciprocidade em quase metade dos comentários e mais de 50% das 
mensagens não apresentarem qualquer justificativa.
Palavras-chave: deliberação online, comentários de notícias, Facebook.
ABSTRACT
This paper analyzes the arenas of discussion on Facebook pages of Brazilian newspapers. This approach recognizes the political 
commentary at Facebook as relevant in the contemporary public sphere for the discussion about issues of public importance. The 
sample consists of 1,164 comments published on the pages of Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo and O Globo. The aim is to 
evaluate the quality of these arenas through the deliberative criteria of reciprocity, reason-giving, level of justification and respect, 
and to discuss structural elements of Facebook, the social appropriation and the public debate. In general, the networks of political 
conversations that surround the news work like amplifiers of diversity of arguments, demonstrating that in issues on which there 
is strong consensus there is a tendency for lower deliberation rates, and there is no reciprocity in almost half of the comments and 
more than 50% of posts have no justification.
Keywords: online deliberation, news commentary, Facebook.
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Introdução
Os estudos sobre esfera pública ocupam lugar des-
tacado no campo da comunicação e política ao longo das 
últimas duas décadas. Em parte, por intensos diálogos com 
algumas tradições teóricas, e, em parte, porque as bases 
tecnológicas e sociais da esfera pública estão em acelerada 
mudança. Em especial, as tecnologias digitais de comuni-
cação, mais interativas, instantâneas e pervasivas, oferecem 
um cenário mais aberto para a circulação de conteúdos e 
para a ocorrência de discussões sobre as questões públicas. 
Nomeadamente, as plataformas sociais são compreendidas 
como rica fonte de recursos que podem ser empregados 
para a comunicação política. As ações de publicação e de 
compartilhamento nessas plataformas baseadas em redes 
sociais revelam um alargamento nas relações de contato, 
de partilha ou de interação entre os usuários para além das 
relações sociais de parentesco, de trabalho ou de amizade. 
Nas mais distintas plataformas, identifica-se a 
constituição de arenas orientadas para a discussão pública 
de toda sorte de conteúdo, inclusive questões e problemá-
ticas dos mais distintos níveis e complexidade que dizem 
respeito ao mundo da política. Através de procedimentos 
condicionados pelos recursos tecnológicos e pela cultura 
de uso de cada uma das plataformas, tais como compar-
tilhamento de informação, marcação de posicionamento 
político, organização de ações coletivas e discussões, a 
esfera pública contemporânea ganha corpo.
Ao mesmo tempo, ao que tudo indica, o chamado 
jornalismo industrial continua a ter destacada impor-
tância, ao alçar boa parte dos conteúdos que povoam a 
esfera de visibilidade pública (Gomes, 2008). Com isso, 
cabe investigar, a partir de uma preocupação com valores 
e demandas da democracia, como se configuram as redes 
de discussão online a partir de conteúdos do jornalismo, 
histórico sistema de produção de conteúdos que servem 
como base da esfera pública.
Especificamente, procede-se a uma análise das 
potencialidades do Facebook enquanto plataforma para a 
discussão de questões sociais e políticas tematizadas pelo 
jornalismo. Nesse percurso, dialoga-se com a literatura de 
deliberação online e com sites de redes sociais (SRS), dis-
cutindo como as características da plataforma em estreita 
relação com a apropriação social da mesma influenciam o 
processo de discussão pública.
Deliberação pública e 
sites de redes sociais: a 
especificidade do Facebook
Uma vez que os estudos têm apontado para uma 
grande diversidade de práticas, apropriações e funções 
comunicacionais, torna-se imperativo avaliar as dinâmicas 
e os usos efetivos dos diferentes ambientes e plataformas 
online. Usabilidade, inteligência coletiva, maleabilidade de 
dados, pluralidade de vozes e rápido compartilhamento 
de informações são alguns dos aspectos apontados por 
Chadwick (2012) como chaves para a construção de rela-
ções interpessoais que têm o poder de transformar os SRS 
(cf. o conceito de Boyd e Ellison, 2007) em oportunidade 
de expressão política.
No caso da deliberação pública em ambientes 
online, devemos levar em consideração que cada site de 
rede social tem um potencial específico para a delibe-
ração pública, uma vez que se considere a influência do 
desenho da arena (Bendor et al., 2012; Kies, 2010; Sæbø 
et al., 2010). Com isso, o estudo preocupado em analisar 
a qualidade deliberativa nesses ambientes deve relacionar 
as características das mensagens produzidas com as espe-
cificidades estruturais de cada site. 
Essas especificidades estão contidas na elaboração 
inicial do projeto de cada iniciativa, mas estão sujeitas às 
apropriações dos usuários e de demandas surgidas inter-
namente (algumas de viés comercial, inclusive). Enfim, o 
argumento é o de que a arquitetura do ambiente permite 
modos particulares de interação, mesmo que não deter-
mine o uso. Como explicam Sæbø et al. (2010), o sistema 
técnico é intrinsecamente relacionado ao processo social. 
Isso significa dizer que questões técnicas, como design, 
programação, interface e usabilidade, além de questões 
sociais, como desigualdades, distribuição de poder e con-
dições organizacionais, dialogam entre si. 
Dentre os principais SRS usados no Brasil, o 
Facebook ocupa a primeira colocação – sendo, ainda, o 
site mais visitado pelos usuários brasileiros em todas as 
classes sociais e faixas de escolaridade, segundo a Pesqui-
sa Brasileira de Mídia 20142. O site vem apresentando 
uma taxa crescente de adoção e de tempo de uso: são 44 
milhões de usuários e um crescimento de 22% de 2012 
para 2013. Inicialmente formatado para conectar alunos 
2 Para mais, ver Slideshare (2014). 
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universitários, o site obteve rápido crescimento entre os 
americanos e logo passou a ser utilizado por cidadãos 
ao redor do mundo. A lógica de funcionamento inicial 
já previa a formação de timeline única para cada perfil, a 
partir da rede de contatos de cada usuário. Funcionali-
dades que hoje são comuns – como publicação de vídeo 
incorporado, formação de grupos, ferramenta de curtir em 
comentários, mensagens com fotos, dentre outros – foram 
sendo incorporadas ao longo dos anos, impulsionadas por 
novas estratégias e novas demandas de uso. 
Por apresentar feeds, o Facebook oferece formas 
“invasivas” de apresentação do conteúdo produzido pelos 
usuários, isto é, os posts aparecem na timeline dos usuários 
a partir de algoritmo exclusivo da ferramenta. Apesar da 
possibilidade de bloqueios e permissões, as atualizações 
dos amigos são apresentadas de modo inadvertido, o que 
pode trazer ganhos de pluralidade (Zhang et al., 2010; 
Conroy et al., 2012). O usuário tem um poder limitado 
de escolha do que chega à sua timeline, uma vez que o 
algoritmo do site determina a exposição de conteúdo 
baseado em parâmetros pouco conhecidos em detalhes, 
mas que, sabe-se, leva em conta o histórico da relação entre 
as pessoas e o potencial de interação de cada conteúdo.
Em termos de deliberação pública, interessam-nos 
as possibilidades de discussão e de conversação que a 
ferramenta oferece: nos perfis, em grupos ou em páginas3. 
Os grupos do Facebook perseguem um padrão semelhante 
aos conhecidos fóruns de discussão, que são largamente 
utilizados por cidadãos desde os primórdios da explora-
ção comercial da internet. Primeiramente, é preciso estar 
afiliado ao grupo (podendo ser fechado e necessitar de 
uma aprovação por parte de moderadores), é possível criar 
tópicos ou engajar-se em outros já criados. Há, ainda, a 
possibilidade de publicar fotos, marcar eventos e compar-
tilhar arquivos de interesse. A modalidade de discussão 
não difere tecnicamente do espaço de comentários que 
o usuário já está acostumado a ver na própria timeline. 
Contudo, os grupos permitem que os cidadãos debatam 
sobre temas de interesse comum, dividam experiências e 
disseminem informação sobre os tópicos de relevância 
para a comunidade. 
Diferentemente do perfil do usuário, em que ele 
se conecta aos amigos, colegas ou conhecidos, nos grupos, 
as ligações giram em torno do assunto. É uma forma de 
se engajar em debates com pessoas desconhecidas e de 
entrar em contato com posições distintas à sua, mesmo 
considerando a similaridade de interesse. Por esse cami-
nho, Kushin e Kitchner (2009) investigaram grupos que 
abordavam a questão da tortura por parte de militares 
americanos e identificaram discussão de teor deliberativo, 
embora com ocorrência considerável de incivilidade e 
apenas 17% de publicações com posições contrárias às 
adotadas preferencialmente nos grupos. Em um contexto 
brasileiro, ao analisar as discussões empreendidas em um 
grupo de oposição à divisão do Pará, Mendonça e Cal 
(2012, p. 123-124) diagnosticaram “o uso de críticas, ofen-
sas e ironias no sentido de manter o grupo homogêneo, 
o que pode cercear a expressão de argumentos distintos”. 
Nesse caso, os participantes reproduziram discursos like-
-minded, a fim de manter o grupo mais homogêneo, criar 
resistência e manter distante opiniões contrárias.
Já as discussões em perfis ou páginas (fanpages) 
guardam semelhanças entre si, porém, há duas diferenças 
básicas na concepção de cada modalidade. Primeiro, um 
perfil está limitado em 5 mil amigos, enquanto uma página 
não possui esse impedimento; segundo, o Facebook oferece 
às páginas ferramentas para a divulgação de publicações e 
análise da repercussão e das interações ocorridas. Como 
dito anteriormente, as páginas respondem a uma lógica 
muito parecida com os grupos, porém, em tese, as páginas 
tendem a oferecer um escopo temático mais genérico, 
enquanto os grupos são mais centrados em questões 
específicas. As páginas têm suas publicações “invadin-
do” a timeline dos fãs, enquanto os grupos precisam ser 
acessados. Isso também amplia o alcance das publicações 
das páginas, ao passo que os grupos são restritos a quem 
decide participar.
Em um estudo sobre o uso do Facebook por po-
líticos suecos, Gustafsson (2012) revela que estes veem 
suas páginas na plataforma como um meio de diminuir 
as barreiras para a participação de cidadãos interessados, 
ao criar uma maneira menos custosa de envolvimento em 
questões políticas. Já Penteado e Avanzi (2013) direcio-
nam a atenção para o debate em torno do Novo Código 
Florestal, realizado na página da ex-ministra Marina Silva. 
Os autores verificaram que houve baixo provimento de 
razões, falta de reciprocidade e criação de grupos de inte-
resse, mas a página foi eficiente para difundir informação 
a respeito do Código e para aproximar Marina Silva dos 
cidadãos interessados no tema.
Embora os exemplos citados apresentem subsídios 
importantes para a compreensão da discussão pública no 
3 O argumento aqui proposto está preocupado com o uso padrão, e, embora as exceções existam, não ignoramos o fato de que perfis 
são usados como se fossem páginas ou páginas são usadas como se fossem grupos.
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Facebook, nenhum deles considera a discussão em páginas 
de jornais e algumas características que essa modalidade 
pode apresentar. Primeiro, um comentário postado em 
uma dessas páginas pode ser direcionado para a timeline 
dos amigos, tornando o conteúdo mais acessível para as 
redes dos indivíduos. Mas o que diferencia isso de um 
comentário qualquer em um perfil (que também aparece 
involuntariamente na timeline alheia) é o fato de que o 
post original é uma notícia com potencial interesse público. 
Assim, o comentário realizado espraia a notícia e conecta 
interesses da rede de amigos com um tema público. 
Metodologia
Amostra
Entre os jornais, foram escolhidos aqueles de re-
ferência (quality papers) com maior circulação em papel4. 
Assim, partir de uma listagem da Associação Nacional de 
Jornais (ANJ, 2011), foram escolhidos a Folha de S. Paulo, 
com circulação média de 286.398 exemplares; O Estado 
de S. Paulo, com circulação média de 263.046 exemplares; 
e O Globo, com circulação média de 256.259 exemplares.
Na sequência, foram escolhidas as matérias e 
os respectivos temas. Foram observados três critérios: 
a existência, para efeito de comparação, de matérias do 
mesmo tema nos três jornais; matérias com questões de 
interesse público; e a pluralidade entre os temas, para 
viabilizar a comparação entre os respectivos indicadores 
de deliberação.
Por fim, cinco temas se mostraram viáveis (re-
gulamentação da Lei de Cotas, homofobia, Copa do 
Mundo de Futebol, aplicação da Lei da Ficha Limpa e o 
julgamento do Mensalão) e, então, foi selecionada uma 
matéria de cada tema em cada um dos jornais. Assim, ao 
todo, foram selecionadas 15 matérias, três de cada tema. 
As matérias foram publicadas entre 25 de maio de 2011 
e 18 de outubro de 2012.
Contudo, algumas matérias tinham um número 
muito grande de comentários (com máximo de 1.332 na 
matéria publicada pela Folha de S. Paulo sobre o julgamento 
do Mensalão), de modo que traria pouco ganho para o 
conhecimento do fenômeno a análise da totalidade. Assim, 
foram analisados até 100 comentários de cada notícia. 
Nos casos em que o número total de comentários era 
menor do que 100, foram analisados todos os comentários 
publicados. 
Desse modo, chegamos aos 1.164 comentários 
analisados. Destes, 274 foram do tema Lei de Cotas, 194 
relacionados a manifestações pró e contra direitos de ho-
mossexuais, 186 a respeito dos preparativos para a Copa 
do Mundo de Futebol da FIFA, 210 sobre a aplicação da 
Lei da Ficha Limpa e 300 sobre o julgamento do Men-
salão. Levando em conta os jornais, foram coletados 474 
comentários na página da Folha de S. Paulo no Facebook, 
330 na página de O Estado de S. Paulo e 360 comentários 
na página do diário carioca O Globo.
A análise e as variáveis
Após a coleta dos comentários, foi construído 
um banco de dados com o emprego do software IBM 
SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). Como 
unidade de análise, foi tomado o comentário na sua 
integridade, inclusive emoticons e outros grafismos que 
eventualmente foram postados5. O trabalho de análise 
consistiu na leitura de cada um dos comentários e na 
posterior categorização. Em caso de dúvida, voltava-se 
novamente ao comentário para uma segunda leitura ou 
à definição das variáveis até que as fronteiras entre as 
categorias ficassem bem definidas.
As variáveis podem ser reunidas em três grupos: 
(a) do contexto, (b) do perfil dos autores dos comentários, 
e (c) as que avaliam a qualidade da deliberação. Os dois 
primeiros grupos de variáveis são consideradas depen-
dentes, e o terceiro grupo, independente, isto é, os dois 
primeiros grupos serão usados para explicar as variações na 
deliberatividade. No primeiro grupo, há duas variáveis, o 
jornal e o tema. Cada comentário foi identificado quanto 
ao jornal de origem e quanto ao tema que dizia respeito. 
No segundo grupo, avaliamos duas variáveis que 
caracterizam os autores dos comentários: o sexo (mascu-
lino, feminino ou não identificado) e a posição em relação 
4 Apesar de este critério ser questionável, uma vez que estamos analisando a repercussão das notícias na web, trata-se de um critério 
objetivo e com valores comparáveis. Ademais, assumimos a lógica básica de que a tiragem indica a importância social dessas publicações.
5 À época da coleta, o Facebook ainda não admitia imagens nas caixas de comentários.
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aos temas em discussão (a favor, contra ou não se posicio-
na). Aqui, uma explicação se faz necessária: a variável sexo 
foi respondida a partir do nome. Em casos ambíguos ou 
quando o indivíduo não se identificava, ele foi classificado 
como não identificado. Reconhecemos que o nome não 
pode ser tomado como indicativo da identidade de gênero 
das pessoas. Contudo, em um contexto de pesquisa em que 
as pessoas não podem ser consultadas diretamente através 
de surveys ou entrevistas, esse dado serve como indicativo 
da pluralidade das pessoas que participam dessa arena.
O terceiro grupo reúne as variáveis que avaliam 
a qualidade da deliberação, a saber, reciprocidade, pro-
vimento de razões, grau da justificativa e respeito. Esses 
critérios são derivados da base teórica de deliberação 
pública e foram construídos considerando-se resultados 
de estudos empíricos anteriores sobre a deliberação em 
ambientes online.
Por “reciprocidade”, em termos objetivos, enten-
de-se o ato de considerar o outro como participante da 
interação dialógica, o que se traduz no ambiente online 
como a prática de ler, considerar o ponto de vista do 
outro ou responder diretamente ao outro (Graham e 
Witschge, 2003; Jensen, 2003; Kies, 2010; Wales et al., 
2010), Neste estudo, a reciprocidade foi operacionali-
zada com quatro níveis: “fora do tema” – off-topic; “não 
considera o outro, mas trata do tema”, isto é, marca 
uma posição sobre o tema sem demonstrar que leu e 
considerou a opinião dos demais; “considera o outro 
indiretamente”, aquelas mensagens que marcam uma 
posição em função do que foi dito por outro, amplia, 
endossa ou critica um argumento já apresentado sem 
uma referência direta; e “considera o outro diretamente”, 
ou seja, demonstração clara de engajamento discursivo 
com o outro através de citação do nome ou partes de 
comentários anteriores.
Por “provimento de razões”, entende-se a susten-
tação das opiniões e posições em elementos da ordem da 
realidade. Essa sustentação demanda a construção do ar-
gumento em base racional, lógica e, por vezes, moral (Kies, 
2010; Jensen, 2003; Dahlberg, 2004; Graham e Witschge, 
2003; Stromer-Galley, 2007). De acordo com Steiner 
(2012), esse elemento da deliberação tem duas dimensões: 
forma e conteúdo. O conteúdo diz respeito a quais tipos 
de justificativas são empregados, enquanto a forma diz 
respeito à complexidade do argumento. Neste trabalho, 
por provimento de razões tratamos o conteúdo; a forma 
será avaliada pelo próximo critério. Assim, um comentário 
pode ser “sem justificativas”, ou apresentar uma justificativa 
de tipo interno ou externo. As “justificativas internas” se 
materializam através de relato de testemunhos, relato de 
experiências de pessoas próximas, leitura particular de uma 
determinada realidade. Enquanto por “justificativa exter-
na”, entende-se a sustentação das opiniões e posições em 
conhecimentos que não dependem da experiência pessoal. 
Esses conhecimentos são aqueles oriundos de uma fonte 
com credibilidade social ou que sejam de amplo domínio6. 
Como exemplo de justificativas externas, temos o comen-
tário de E. B., no dia 25 de maio de 2011, na página d’O 
Estadão no Facebook: “É hipocrisia pura, o mal desse país, 
numa semana Parada do Orgulho Gay, na outra homossexuais 
espancados, pior na Avenida Paulista o cartão postal da cidade. 
Discutir em casa? se tivesse isso não haveria tantas “meninas” 
menor de idade grávidas” (sic.).
Por sua vez, “o grau da justificativa” diz respeito à 
complexidade lógica das razões apresentadas. Esse critério 
é tratado por este estudo como importante para qualificar 
o provimento de razões, para avaliar a coerência lógica. 
Segundo Steenbergen et al. (2003), as justificativas devem 
fazer a conexão entre premissas e conclusões. Mesmo que 
nem sempre apareçam conexões lógicas, como “porque”, 
“portanto”, “com isso”, seria possível avaliar o encadea-
mento lógico dos argumentos, a coerência lógica entre as 
premissas e as conclusões. Essa variável foi operaciona-
lizada conforme trabalho anterior de Steenbergen et al. 
(2003), isto é: “sem justificativas”; “justificativa inferior”, 
quando o argumento não tem ligação lógica com a tese 
que pretende sustentar; “justificativa qualificada”, quando 
a justificativa é construída por uma ligação lógica simples, 
isto é, A porque B; e “justificativa sofisticada”, quando são 
oferecidas duas justificativas para uma tese ou quando duas 
teses são sustentadas por uma justificativa. Como exemplo 
de justificativas formalmente sofisticadas, temos o seguinte 
comentário, feito por F. B. no dia 11 de outubro de 2012 na 
página do Facebook do jornal Folha de S. Paulo: “Eu acho 
que a gente precisa parar de jogar um pouco da responsabilidade 
para a lei (embora ela tenha muita) e pensar um pouco mais 
6 De acordo com Jensen (2003), primeiro a empregar a separação dos tipos de justificativas entre internas e externas, o pressuposto 
fundado em termos normativos é que a simples ocorrência de justificativas seria melhor que nenhuma justificativa e que os argumentos 
externos seriam melhores do que os argumentos internos. Porém, com base em Kies (2010), entende-se que as justificativas externas não 
são necessariamente mais deliberativas ou superiores do que as justificativas internas. A ser julgado em cada contexto, as justificativas 
de tipo interna, baseadas em experiências pessoais, podem ser tão ou mais produtivas do que as de tipo externo (Mendonça, s.d.).
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em quem a gente vota. Não são brechas na lei que permitem 
a eleição de ninguém! Quem elege o candidato é o eleitor que 
não aprendeu a votar. A lei precisa mudar, mas a consciência 
do eleitor precisa muito mais” (sic.).
Por fim, este trabalho entende o “respeito” como 
uma necessidade para uma deliberação produtiva (Kies, 
2010; Dahlberg, 2004; Wilhelm, 2000), mesmo que a 
falta de respeito nem sempre indique que a deliberação 
não é benéfica sob algum aspecto (Papacharissi, 2004). 
No presente trabalho, as mensagens foram classificadas 
em: respeitosas, quando ocorre demonstração explícita de 
respeito; rude, quando se perde a polid ez mas ainda não 
se configura crime e é relativamente tolerado em algumas 
circunstâncias; e incivil, quando não se reconhece o outro 
como igual, como detentores dos mesmos direitos ou não 
se reconhece o direito à cidadania do outro (Papacharissi, 
2004; Wales et al., 2010). 
Resultados
Nos ambientes analisados por este estudo, a dife-
rença no volume de participação entre homens e mulheres 
é muito expressiva. Considerando-se a amostra (N = 
1.164), 65% dos comentários foram feitos por pessoas do 
sexo masculino, enquanto 34% foram feitos por pessoas 
do sexo feminino (1% não foi identificado). Em outras 
palavras, podemos dizer que dois terços dos participantes 
são homens e que apenas um terço é mulher.
Em sede normativa, uma discrepância elevada da 
participação entre homens e mulheres é um indicador de 
problemas de inclusão. Contudo, em termos de funciona-
mento geral da esfera pública, problemas de inclusão em 
algumas arenas podem ser minimizadas pela existência 
de outros ambientes que tenham maior participação 
feminina. Não obstante, cabe aqui a crítica da Nancy 
Fraser (1996), de que as arenas tradicionais da esfera 
pública refletem diferenças sociais profundas, como as 
desigualdades de gênero nas atividades públicas, de modo 
que é necessário considerar os ambientes de oposição e 
enfretamento (os contra-públicos).
A segunda variável importante para caracterizar os 
participantes foi como estes se posicionavam em relação 
ao tema. Conforme a Tabela 1, há uma expressiva variação 
da posição em relação a cada um dos temas. 
 A ser verificado mais adiante, o nosso entendi-
mento é que, em temas sobre os quais há forte consenso 
(Copa do Mundo de Futebol e julgamento do Mensalão), 
há uma tendência de ocorrer menores índices de deli-
beração, uma vez que as pessoas não precisam deliberar 
quando já concordam entre si. E, pelo contrário, os temas 
com dissenso acentuado tendem a apresentar melhores 
Gráfico 1. Proporção de comentários por sexo (N = 1154).
Graph 1. Proportion of comments by sex (N = 1154).
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índices de deliberação (Homossexualidade, Ficha Limpa 
e, logo depois, Lei de Cotas), porque as pessoas precisam 
justificar sua própria posição e argumentar na tentativa 
de convencimento do outro.
Na sequência, apresentamos o cruzamento entre 
os indicadores da qualidade da deliberação e o tema. É 
importante destacar que testamos a variação dos índices 
da deliberação entre os jornais, mas constatamos que a 
diferença é mínima, existindo grande uniformidade entre 
os três jornais que compõem a amostra7.
Na Tabela 2, são apresentados o cruzamento entre 
reciprocidade e os temas. Quase metade dos comentários 
(49%) não considera os argumentos, opiniões e posições 
do outro, mas ao menos trata do tema em questão; 38,5% 
considera o outro indiretamente, isto é, com base nos ar-
gumentos anteriores amplia os argumentos, marca posição 
TEMA
TotalLei de 
Cotas
Homosse-
xualidade Copa
Ficha 
Limpa Mensalão
Posição 
em relação 
ao tema
A favor Contagem 66 87 5 86 1 245% de Tema 24,1% 44,8% 2,7% 41,0% 0,3% 21,0%
Contra Contagem 144 35 137 48 221 585
% de Tema 52,6% 18,0% 73,7% 22,9% 73,7% 50,3%
Não se 
posiciona
Contagem 64 72 44 76 78 334
% de Tema 23,4% 37,1% 23,7% 36,2% 26,0% 28,7%
Total Contagem 274 194 186 210 300 1.164% de Tema 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Tabela 1. Distribuição da posição (se a favor, contra ou se não se posiciona) entre os cinco temas estudados.
Table 1. Distribution of the participants’ opinion (agree, disagree or do not speak about) regarding the five studied topics.
TEMA
TotalLei de 
Cotas
Homosse-
xualidade Copa
Ficha 
Limpa Mensalão
R
EC
IP
RO
CI
DA
D
E
Fora do tema Contagem 24 14 6 24 16 84% de Tema 8,8% 7,2% 3,2% 11,4% 5,3% 7,2%
Não considera 
o outro, mas 
trata do tema
Contagem 79 71 67 118 235 570
% de Tema 28,8% 36,6% 36,0% 56,2% 78,3% 49,0%
Considera 
o outro 
indiretamente
Contagem 132 96 108 64 48 448
% de Tema 48,2% 49,5% 58,1% 30,5% 16,0% 38,5%
Considera 
o outro 
diretamente
Contagem 39 13 5 4 1 62
% de Tema 14,2% 6,7% 2,7% 1,9% 0,3% 5,3%
Total Contagem 274 194 186 210 300 1.164% de Tema 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Tabela 2. Tabela cruzada da reciprocidade e o tema em números absolutos e percentuais.
Table 2. Crosstable of reciprocity and topic in absolute numbers and percentages.
7 Por exemplo, quanto à reciprocidade, entre os comentários que “consideram o outro diretamente”, observamos uma variação entre 
7,9% (Estadão) e 3,9% (O Globo). Na variável provimento de razões, a variação é ainda menor, especificamente entre as “justificativas 
externas”, linha com maior variação, o máximo é de 13,1% (Folha) e o mínimo de 10,3% (Estadão). E assim se segue também com 
a variável grau de justificativa e respeito.
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ou endossa um argumento; e 5,3% dos comentários con-
sideram o outro diretamente, isto é, os autores interpelam 
outras pessoas, condensam um conjunto de opiniões de 
modo a encontrar pontos de consenso ou uma melhor 
compreensão dos pontos de dissenso.
Os temas Mensalão e Ficha Limpa apresentaram 
os piores resultados, com maioria absoluta dos comentários 
que não demonstram qualquer consideração por comen-
tários anteriores (78,3% e 56,2%, respectivamente), apesar 
de tratarem do mesmo tema. De certo modo, o resultado 
ruim do Mensalão já era esperado, por conta do forte 
consenso, embora se esperasse que também os comen-
tários sobre a Copa fossem nessa direção. Contudo, uma 
explicação possível é que a discussão sobre o Mensalão já 
tinha posições estabelecidas, enquanto a Copa, apesar de 
a maioria ser contra, era um tema recente. 
Na Tabela 3, está disposto o cruzamento entre o 
provimento de razões e os temas. Em geral, esses resulta-
dos demonstram que a prática de oferecer qualquer tipo 
de razão é minoritária no Facebook, isto é, expressivos 
57,6% dos comentários não têm justificativas. Percebemos 
também que, em todos os temas, as justificativas internas 
são maioria. Contudo, as proporções de justificativas inter-
nas e externas mudam sensivelmente em função do tema. 
Mensalão e Ficha Limpa apresentaram índices baixíssimos 
de justificativas externas (4% e 3,3%, respectivamente), 
enquanto Lei de Cotas e Ficha Limpa apresentaram os 
maiores índices de justificativas de tipo interno (35,2% e 
42,7%, respectivamente), o que dá pistas dos termos em 
que se processa a deliberação nesses dois casos.
A Tabela 4 apresenta o cruzamento entre o grau 
da justificativa e os temas. No total, há uma maioria 
Tema
TotalLei de 
Cotas
Homosse-
xualidade Copa
Ficha 
Limpa Mensalão
G
RA
U 
DA
 
JU
ST
IF
IC
AT
IV
A
Sem 
justificativas
Contagem 106 108 104 129 227 674
% de Tema 38,7% 55,7% 55,9% 61,4% 75,7% 57,9%
Justificativa 
Inferior
Contagem 90 26 12 27 19 174
% de Tema 32,8% 13,4% 6,5% 12,9% 6,3% 14,9%
Justificativa 
Qualificada
Contagem 71 59 68 50 50 298
% de Tema 25,9% 30,4% 36,6% 23,8% 16,7% 25,6%
Justificativa 
Sofisticada
Contagem 7 1 2 4 4 18
% de Tema 2,6% 0,5% 1,1% 1,9% 1,3% 1,5%
Total Contagem 274 194 186 210 300 1.164% de Tema 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Tabela 4. Tabela cruzada do grau da justificativa e o tema em números absolutos e percentuais.
Table 4. Crosstable of the level of justification and topic in absolute numbers and percentages.
TEMA
TotalLei de 
Cotas
Homosse-
xualidade Copa
Ficha 
Limpa Mensalão
PR
OV
IM
EN
TO
 
D
E 
R
A
ZÕ
ES
Sem 
justificativas
Contagem 104 107 103 129 227 670
% de Tema 38,0% 55,2% 55,4% 61,4% 75,7% 57,6%
Justificativas 
internas
Contagem 117 54 46 74 61 352
% de Tema 42,7% 27,8% 24,7% 35,2% 20,3% 30,2%
Justificativas 
externas
Contagem 53 33 37 7 12 142
% de Tema 19,3% 17,0% 19,9% 3,3% 4,0% 12,2%
Total Contagem 274 194 186 210 300 1.164% de Tema 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
 Tabela 3. Tabela cruzada do provimento de razões e o tema em número absolutos e percentuais.
Table 3. Crosstable of giving reasons and topic in absolute numbers and percentages.
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absoluta de comentários sem justificativa (57,9%), mas, 
ao mesmo tempo, mais de um quarto dos comentários 
apresentam justificativas minimamente qualificadas. Entre 
os temas, percebemos que há uma grande variação. De um 
lado, o Mensalão apresenta os piores índices, com mais 
de três quartos (75,7%) dos comentários sem qualquer 
justificativa. Destaca-se, ainda, comparativamente, o alto 
número de justificativas inferiores no tema Lei de Cotas; 
e a estabilidade das justificativas sofisticadas, bem como 
a pouca variação das justificativas qualificadas, a não ser 
que se considere o Mensalão.
A literatura não oferece respostas para as causas 
da variação dos graus da justificativa, portanto, não temos 
parâmetros. Não obstante, o nosso estudo demonstra que 
o tema responde melhor pela ocorrência ou não de justi-
ficativas (ver variação dos comentários sem justificativas) 
do que pela sua complexidade, salvas as exceções do baixo 
número de justificativas qualificadas a respeito do Men-
salão e do alto número de justificativas inferiores para a 
Lei de Cotas. Levantamos a hipótese de que o grau das 
justificativas pode ser explicado melhor pelo perfil dos 
participantes (capacidade discursiva, formação cívica, entre 
outros elementos) do que pelos temas, bem como o modo 
de comportamento das pessoas em cada plataforma. Aqui, 
pode ser especialmente importante o fato de o Facebook 
estar mais orientado para a sociabilidade do que para o 
enfretamento discursivo.
Finalmente, chegamos ao último critério, o res-
peito. No total, conforme a Tabela 5, ocorreram marcas 
dessa variável em 612 casos, número que tomamos como 
referência para o cálculo dos percentuais, uma vez que 
nosso propósito é a comparação. No total, enquanto 
63,9% dos comentários são rudes, apenas 28,1% apre-
sentam afirmativas explícitas de respeito ao interlocutor, 
a terceiros, a grupos ou a ideias e opiniões, e 8% foram 
classificados como incivis, por desrespeitarem direitos 
básicos de terceiros ou por conterem discursos de ódio 
ou preconceituosos em relação a raça, gênero, orientação 
sexual, identidade e/ou classe social.
Destaca-se a ocorrência de um número expressivo 
de comentários respeitosos nos temas Lei de Cotas e 
homossexualidade (46,4% e 45,4%, respectivamente); 
uma prevalência de mensagens rudes em todos os temas, 
com destaque para o julgamento do Mensalão e a Copa 
do Mundo de Futebol (80,8% e 79,5%, respectivamente). 
Na categoria incivil, apesar de o número de casos ser baixo, 
temos um percentual incômodo para, em ordem, Ficha 
Lima (13,4%), Mensalão (10,3%) e Homossexualidade 
(9,2%). Tal distinção entre comentários impolidos e in-
civis é fundamental na avaliação do caráter democrático 
de ambientes online (Papacharissi, 2004). Uma conversa 
sobre política ou temas públicos pode ter uma forte dose 
de paixão, ser rude e dura, mas jamais incivil.
Discussão: ganhos demo-
cráticos do comentário 
social de notícias
A análise apresentada no presente artigo visou 
explorar um panorama comunicacional em constante 
mutação, tanto do ponto de vista da rápida circulação de 
conteúdo político proveniente de fontes diversas, quanto 
pela constante mudança na forma como os cidadãos 
consomem informação e se apropriam do Facebook. 
TEMA
TotalLei de 
Cotas
Homosse-
xualidade Copa
Ficha 
Limpa Mensalão
R
ES
PE
IT
O Respeitoso
Contagem 71 54 20 13 14 172
% de Tema 46,4% 45,4% 17,1% 19,4% 9,0% 28,1%
Rude Contagem 73 54 93 45 126 391% de Tema 47,7% 45,4% 79,5% 67,2% 80,8% 63,9%
Incivil Contagem 9 11 4 9 16 49% de Tema 5,9% 9,2% 3,4% 13,4% 10,3% 8,0%
Total Contagem 153 119 117 67 156 612% de Tema 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
 Tabela 5. Tabela cruzada do respeito e o tema em números absolutos e percentuais.
Table 5. Crosstable of respect and topic in absolute numbers and percentages.
A discussão pública e as redes sociais online: o comentário de notícias no Facebook
Vol. 17 Nº 2 - maio/agosto revista Fronteiras - estudos midiáticos 183
De forma geral, o compartilhamento de opinião a partir 
do que se consome de notícias sempre foi possível, mas 
ganha expressões mais visíveis e dialógicas ao passo que 
novas arenas online se consolidam, como o Facebook. 
O entendimento é que, com a internet, teria surgido uma 
esfera conversacional mais próxima da emissão, no sentido 
temporal (por exemplo, pode-se comentar uma notícia 
enquanto ainda é transmitida) e no espacial (por exemplo, 
podem-se fazer comentários no mesmo ambiente em que 
o conteúdo é disseminado), o que pode ser observado no 
caso em análise.
Em termos de esfera pública, o ganho trazido 
pela discussão online de notícias se dá, especialmente, na 
possibilidade de expressão de desacordos/pontos de vista 
alternativos em relação àqueles adotados pelos atores que 
têm lugar na esfera de visibilidade pública (Dahlberg, 2007; 
Downey e Fenton, 2003). No presente estudo, 50,3% dos 
comentários se posiciona contra o tema em questão, seja 
ele qual for. Assim, podemos afirmar que, grosso modo, as 
esferas de conversação da rede criadas em torno das notícias 
estudadas funcionam como ampliadores da diversidade dos 
argumentos (Newman, 2009; Fidalgo, 2004). No entanto, 
ao avaliar os resultados separadamente, isolando os temas, 
identificou-se que três deles apresentam predominância de 
uma das posições, conforme a Tabela 2. O nosso entendi-
mento é que, em temas sobre os quais há forte consenso 
(Copa e Mensalão), há uma tendência de ocorrer menores 
índices de deliberação, uma vez que as pessoas não precisam 
deliberar quando já concordam entre si. E, pelo contrário, 
os temas com dissenso acentuado tendem a apresentar 
melhores índices de deliberação (Homossexualidade, Ficha 
Limpa e, logo depois, Lei de Cotas), porque as pessoas 
precisam justificar sua própria posição e argumentar, na 
tentativa de convencimento do outro.
A análise da reciprocidade resultou em 43,8% de 
mensagens que, de alguma forma, direta ou indiretamente, 
consideram a opinião do outro. O processo de conversa, de 
troca de informações, de diálogo e da tentativa de conven-
cimento aparece em diversos momentos. No entanto, dois 
fatores ajudam a explicar o índice total de 49% de men-
sagens que não consideram o outro, mas tratam do tema. 
Primeiro, não há um conjunto tacitamente estabelecido 
de regras de discussão, que conduza, dentro de padrões de 
civilidade e razoabilidade, as conversas realizadas no Face-
book. Os usuários que costumam comentar no Facebook 
fazem-no a partir da sua própria timeline, isto é, em um 
contexto em que os conteúdos disputam a atenção entre si. 
Quanto ao provimento de razões, verificou-se 
um total de 57,9% de mensagens sem qualquer justifi-
cativa. Apresentar justificativas qualificadas ou sofisti-
cadas requer o investimento de mais tempo e atenção, 
em um contexto de superabundância de conteúdos na 
timeline. No geral, as justificativas internas prevalecem 
em relação às externas (ver Tabela 4). Uma hipótese para 
explicar esse aspecto reside no fato de que o ambiente 
do Facebook é calcado, a priori, na formação de redes 
de laços de amizade, espaço que já é afeito ao compar-
tilhamento de experiências próprias e de amigos. Estes, 
por sua vez, muitas vezes são marcados na publicação 
para ficarem cientes do assunto ou serem convidados 
a participar da discussão.
No que se refere ao grau de justificativa, há um 
padrão mais ou menos estabelecido entre os temas, mas 
os comentários sem justificativas no tema Mensalão é 
um dado que se sobressai: 75,7%. Esse já é um tema 
vastamente discutido, com extensa cobertura midiática, 
provavelmente os argumentos já se cristalizaram, a ponto 
de dispensar justificativas mais complexas.
Quanto ao critério respeito, dois temas se destaca-
ram, por apresentar índices altos de comentários respeito-
sos: Lei de Cotas, com 46,4%, e Homossexualidade, com 
45,4%. Isso pode ter ocorrido porque o Facebook torna 
visível as opiniões expressas em comentários. Por isso, as 
pessoas tendem a ter mais cautela ao expressar opiniões, 
principalmente sobre dois temas que hoje são caros à so-
ciedade brasileira. Em fóruns mais restritos e fechados, a 
discussão desses mesmos temas pode tomar outra forma, 
na medida em que as redes que ali se formam têm menor 
visibilidade e não têm identificação.
Por fim, três comentários sobre os resultados são 
ainda necessários. Primeiro, o ganho democrático não 
ocorre na simples existência da conversação cotidiana 
na internet, mas no modo como se conectam em outras 
arenas, com a esfera de visibilidade pública, ou influenciam 
ações do sistema do político. Entendem-se as esferas de 
conversação como parte de um sistema, e não como um 
fim em si mesmo (Mendonça e Pereira, 2011). Ademais, 
não se trata de um espaço à parte, ou mesmo separado 
da sociedade. 
Segundo, essas arenas atendem de diferentes mo-
dos aos pressupostos deliberativos. Em alguns momen-
tos, elementos básicos da deliberação não são atendidos 
satisfatoriamente, mas essas arenas podem continuar 
importantes, por conta da sociabilidade em torno de temas 
políticos, como arena para o teste das implicações políticas 
de determinados argumentos, opiniões e posições, bem 
como para o desenvolvimento das habilidades argumenta-
tivas e retóricas dos cidadãos que participam da discussão. 
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Terceiro, é necessário distinguir a conversação so-
ciável da conversação política. Como explica Maia (2008, 
p. 202), “a conversação sociável é ocasional e espontânea, 
ao passo que a ‘conversação política’ visa modificar a pre-
ferência e ‘resolver conflitos, decidir políticas públicas ou 
proteger os interesses de alguém’”. A conversação sociável 
ocorreria, geralmente, entre pessoas com afinidade de pen-
samento, enquanto a conversação política ocorre quando 
há um problema a ser discutido, e as pessoas podem ter 
afinidade ou não. Respeitadas as limitações das situações 
comunicativas, as páginas estudadas parecem oferecer boas 
condições para as pessoas tomarem conhecimento sobre 
os problemas que afetam a coletividade, ou mesmo para 
se engajar na discussão desses.
Em termos de redes sociais, Kadushin (2012) 
explica que redes de ligação fraca (weak ties), como é 
o caso das pessoas que se relacionam em um espaço de 
comentários desse tipo, normalmente são entendidas 
como difusoras de informação para os envolvidos, prin-
cipalmente informações que, em geral, não circulam na 
rede do indivíduo. Nesse caso, conforme o diagnóstico de 
Maia (2008, p. 205), para a conversação cotidiana, esse tipo 
de ambiente online “é importante para o processamento 
da informação, no sentido de ampliar o entendimento 
que os participantes têm sobre determinado assunto”. 
Em especial, a deliberação nas páginas dos jornais pode 
reenquadrar os argumentos e os discursos apresentados 
pelos mass media, problematizando as questões de acordo 
com os interesses da esfera da cidadania ou ao menos de 
acordo com o interesse dos participantes da deliberação.
Mais do que isso, a arena do Facebook é uma 
oportunidade de compartilhamento de opinião (Zuñiga 
et al., 2010) que, ativada por assuntos abordados pelos 
mass media, dá visibilidade àquilo que pensa o cidadão em 
diálogo com seus amigos, quando o tópico é mostrado na 
timeline deles, ou diretamente, com pessoas que ele não 
conhece. Os indivíduos, sabendo dos interesses da rede da 
qual fazem parte, pesquisam, filtram e espalham conteúdos 
que são de interesse comum. Desse modo, procede uma 
distribuição orientada de conteúdos, que, na prática, fun-
ciona como uma vigilância coletiva dos interesses comuns. 
Em caso de crises ou violação de direitos, essas redes po-
dem ser empregadas para mobilização e orquestração de 
discursos e ações. Estas seriam as funções de radar e caixa 
de ressonância da esfera pública desenhada por Habermas 
(2003), mas que, na internet, sobretudo nos SRS, teriam 
ferramentas mais eficientes.
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